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RESUMO 

A dor lombar é um dos distúrbios músculo-esqueléticos mais comuns, verificando-se um 
aumento na última década em crianças. O objectivo deste estudo foi determinar a prevalência 
de dor lombar não específica no último mês e no último ano em crianças em idade escolar. O 
estudo foi do tipo observacional descritivo transversal, a amostra foi constituída por 219 
alunos entre os 10 e os 16 anos. Os instrumentos usados foram um questionário para a dor 
lombar, fita métrica e balança.  

Concluiu-se que prevalência de dor lombar na população estudada é elevada. Verificamos 
associação entre a dor lombar e o sexo feminino. 

Palavras Chaves: Dor lombar; prevalência;factores de risco; crianças e adolescentes  

 

ABSTRACT 
One of musculoskeletal disorders most common is low back pain, there was an increase in last 
decade in children. The aim of this cross-sectional study was to determine the prevalence of 
nonspecific low back pain in the last month and last year in school-age children.  The sample 
consisted of 219 students between 10 and 16 years. The instruments used were a questionnaire 
for low back pain, tape measure and scales. 

Prevalence of low back pain in study population was high. Association was found between 
back pain and female sex. 

Keywords: Low back pain, prevalence, risk factors, children and adolescents 

1. INTRODUÇÃO 

Os distúrbios do sistema músculo-esquelético são cada vez mais frequentes e comuns, principalmente nos 

países industrializados, (Jones et al., 2004) devido à rápida evolução tecnológica, que conduziu a um 

aumento de actividades sedentárias (televisão, computador, consola). Na última década, a prevalência destes 

distúrbios aumentou (Hakala et al., 2006), o que levou a uma maior preocupação com esta temática. Este 

aumento verifica-se não só em adultos, mas também em crianças, apesar dos poucos estudos publicados para 

esta faixa etária (Jones et al., 2004). Dentro dos distúrbios músculo-esqueléticos, o que mais se destaca é a 

dor lombar, também designada de lombalgia, que leva por vezes à perda ou diminuição de função (Murphy et 

al., 2003).  

A dor é definida pela International Association for the Study of Pain (IASP) como uma experiência 

sensorial e emocional desagradável, decorrente da lesão real ou potencial dos tecidos do organismo. Trata-se 

de uma manifestação basicamente subjectiva, variando a sua apreciação de sujeito para sujeito (IASP, 1994). 

Podemos definir dor lombar não específica como uma dor ou desconforto localizado abaixo da 12ª 

vértebra torácica (T12) e acima da prega glútea inferior, com ou sem irradiação para o membro inferior 

(Airaksinen et al., 2006, Burton et al., 2006; Campbell & Tulder et al., 2006), sem razão atribuída ou sem 

patologia conhecida (Burton et al., 2006; Tulder et al., 2006). Esta é a mais comummente encontrada, 

(Airaksinen et al., 2006; Tulder et al., 2006;Krismer & Van Tulder, 2007; Masiero et al., 2007) 

principalmente em crianças e jovens (Balagué et al., 1994; Masiero et al., 2007). 
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Existem vários estudos relativos à prevalência de dor lombar em adultos, nos países industrializados, onde se 

constatou que ao longo de toda a vida entre 70 a 80% da população experienciou dor lombar. Poucos são os 

estudos efectuados em crianças com idade escolar, todavia é uma problemática à qual se tem vindo a dar mais 

atenção nos últimos 15 anos (Balague et al., 1999; Sato et al., 2008). Alguns defendem que prevalência durante a 

idade escolar aproxima-se da que será encontrada na idade adulta (Balagué et al., 1999; Watson et al., 2002; 

Vital et al., 2006) aumentando desde a infância até à adolescência, (Balague et al., 1999; Smith & Leggat, 2007; 

Skoffer & Foldspang, 2008) e sendo maior no sexo feminino (Troussier et al., 1999; Grimmer & Williams, 2000; 

Jones & Macfarlane, 2004; Murphy et al., 2006).  

De acordo com a literatura, a prevalência de dor lombar não específica ao longo da vida em crianças e 

adolescentes varia entre 3 e 63%, (Kovacs et al., 2002; Masiero et al., 2007). Estudos de prevalência de dor 

lombar não específica realizados em diversos países obtiveram valores prevalência no último ano de 17.4% 

(Mohseni-Bandpei et al., 2007), 20.5% (Masiero et al., 2007), 22% (Olsen et al., 1992) e 51% (Harreby et al., 

1999). No que concerne à prevalência no último mês (Watson et al., 2002) o resultado obtido foi de 24%. 

Segundo Kovacs et al. (2002) os resultados encontrados nos estudos acima citados, foram superiores ao que seria 

expectável numa população de crianças e jovens.   

A dor lombar é um distúrbio de origem complexa e multifactorial havendo um conjunto de factores que 

podem aumentar o risco da sua ocorrência, contudo não existe consenso na literatura acerca de quais os factores 

de risco com mais influência na dor lombar nesta faixa etária (Balague et al., 1999; Kovacs et al., 2002; Burton 

et al., 2004; Jones & Macfarlane, 2004; Burton et al., 2006; Murphy et al., 2006; El-Metwally et al., 2007; 

Wedderkopp et al., 2008).  

Não há unanimidade quanto papel do sexo na dor lombar, mas a maioria dos estudos indicam que a dor 

lombar é mais frequente no sexo feminino que no masculino (Balagué et al., 1995; Troussier et al., 1999; 

Grimmer & Williams, 2000; Kovacs et al., 2002; Watson et al., 2002; Masiero et al., 2007). Por outro lado 

alguns estudos não encontraram diferenças significaticas (Olsen, 1992; Harreby et al., 1999). 

No que concerne à idade, é  praticamente unânime que a prevalência de dor lombar aumenta com a idade 

(Smith & Leggat, 2007). Chamando-se a atenção para um aumento relevante da dor lombar depois dos 14 anos 

(Leboueuf-Yde et al., 1999).  

Outra condição identificada em estudos anteriores foi que obesidade influência a dor lombar (Deyo, 1991; 

Leboeuf-Yde et al.,  1999), embora em alguns estudos esta associação não se tenha  verificado (Bollet, 1992). 

Contudo, Deyo (1991) utilizando o índice de massa corporal (IMC) e as pregas cutâneas comprovou a associação 

entre a obesidade e a dor lombar. Em individous obesos, há um deslocamento do centro de gravidade bem como 

perda de tonús postural da musculatura abdominal.  Durante o esforço a musculatura abdominal e lombar têm 

como função proteger mecanicamente a coluna vertebral, estando o desempenho desta função diminuido, o que 

poderá causar dor lombar (Toda et al., 2000). 

Como referenciado anteriormente, estudos demonstraram uma associação entre queixas de dor lombar em 

idade escolar e na idade adulta, por isso cada vez mais a importância de actuar na infância e ter o conhecimento 

da sua prevalência e dos factores de risco (Jones & Macfarlane, 2004; Burton et al., 2006). Só assim se poderá 

desenvolver estratégias de prevenção primária e secundária em jovens, permitindo a avaliação, compreensão da 

origem e diminuição do impacto social deste distúrbio na idade adulta (Hazel et al., 2008). 

Este estudo teve como objectivo principal determinar a prevalência de dor lombar não específica no último 

mês e nos últimos 12 meses em alunos do 2º e 3º ciclo da Escola E.B. 2/3 de Sta. Marinha. Foram ainda 

objectivos, investigar diferenças na prevalência de dor lombar não específica entre os sexos, nas diferentes 

idades (entre os 10 e os 16 anos), e se existe ou não associação entre o IMC e a dor lombar não específica. Assim 

iremos contribuir para esclarecer a influência de alguns factores de risco na dor lombar não específica, em 

crianças e jovens em idade escolar bem como determinar a sua prevalência, valores estes que poderão ser 

sugestivos dos seus valores na idade adulta.  

2. MÉTODOS 

2.1 Amostra 

A população alvo foram os alunos da Escola E.B. 2/3 de Sta. Marinha, que inclui estudantes de ambos os 

sexos, entre os 10 e 16 anos do 5º ao 9º ano do regime de ensino normal. Foram excluídos todos os alunos 

que apresentassem alguma das seguintes condições: fractura da coluna, dos membros inferiores e/ou pélvis; 

grávidas; hérnias discais e escoliose; desordens motoras (lesão vertebro-medular, paralisia cerebral); (Deyo 

& Weinstein, 2001; Kovacs et al., 2002; Masiero et al., 2007) alunos com mais de 16 anos; recusa ao 

preenchimento do questionário; recusa do encarregado de educação à participação do educando; ausência no 
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dia da aplicação do questionário; limitações físicas, cognitivas ou outras que interfiram com o preenchimento 

do questionário devidamente referenciados pelo professor reponsável pelo aluno. 

Assim sendo a população foi constituída por 487 alunos, dos quais 211 não foram autorizados pelos 

encarregados de educação a participar no estudo. Dos 276 alunos autorizados a participar no estudo 21 

faltaram no dia da aplicação do questionário, 3 recusaram-se a participar, 1 não possuía capacidades 

cognitivas para responder ao questionário e 32 foram excluídos (1 por uso de tala, 3 por problemas 

neurológicos, 16 por patologias na coluna, 8 por sequela de fractura dos membros inferiores, coluna e/ou 

pélvis e 4 por terem mais de 16 anos). Da amostra final fizeram parte 219 indivíduos. 

A amostra final é composta por 219 alunos, entre os 10 e os 16 anos, com uma média de idades de 12.14 

anos e desvio padrão de 1.69 anos. Sendo 110 pertencentes ao sexo feminino e 109 ao masculino. A altura 

das crianças e jovens varia entre 1.32 metros e 1.83 metros, sendo a sua média 1.55 metros e desvio padrão 

de 0.10 metros. Já o peso tem como extremos 25 e 116 quilograma, média de 47.97 quilograma e desvio 

padrão de 13.03 quilograma (ver Tabela 1). Quanto ao IMC dos 219 alunos inquiridos 18 possuem excesso 

de peso e 3 são obesos. 

2.2 Instrumentos 

A dor lombar inespecífica foi avaliada tendo por base um questionário adaptado do questionário Nórdico por 

Sjolie (2003), adaptado a crianças e adolescentes.  

A adaptação cultural e linguística do questionário, para Portugal, foi efectuada por Festas (2010). Festas 

(2010) calculou a fiabilidade inter-observador do questionário e obteve um coeficiente de correlação 

intraclasse entre 0.389 e 1. A autora incluiu no questionário uma escala de avaliação da intensidade da dor, a 

Escala de Faces. 

Segundo a circular normativa da Direcção Geral de Saúde (2003) a quantificação da intensidade da dor, 

deve ser efectuada recorrendo a uma das seguintes escalas validadas internacionalmente: Escala visual 

analógica, Escala numérica e Escala de faces (mais indicada para crianças e adolescentes), daí a escolha da 

Escala de Faces.  

O questionário final foi desenvolvido em parceria com outros estudos de prevalência de cervicalgias e 

influência do peso das mochilas nas raquialgias. O questionário divide-se em 3 secções principais, a primeira 

é constituída por questões de carácter demográfico (idade, sexo, escolaridade, número de reprovações) 

caracteristicas  antropométricas que foram obtidas aquando o preenchimento do questionário, e ainda 

questões relacionados com possíveis factores de risco e critérios de exclusão definidos para estudo. A 

segunda parte do questionário objectivava a avaliação da prevalência raquialgias, nomeadamente dor lombar 

no último mês e no último ano e respectiva caracterização dessa dor. E ainda uma terceira parte onde os 

alunos foram inquiridos acerca do material escolar e sobre a ocupação dos seus tempos livres.  

O questionário foi de auto-resposta, leva em média 30 minutos a ser preenchido e baseou-se em perguntas 

de escolha múltipla, os participantes puderam tirar dúvidas durante a execução do mesmo. Os dados 

recolhidos no questionário foram registados em escalas dicotómicas ou policotómicas conforme as variaveis. 

O peso foi medido recorrendo a uma balança e a altura recorrendo a uma fita métrica colocada na parede 

perpendicularmente ao chão, estas medidas foram recolhidas durante a aplicação do questionário, sendo o 

medidor sempre o mesmo, para evitar viéses. A fita métrica usada foi da marca hoechstmass de plástico, de 2 

metros graduada em centímetros. A balança usada era de marca SECA modelo 0155D com capacidade de 

150Kg com precisão de 1Kg. A incerteza de um instrumento de medida é de metade da menor divisão da 

escala do equipamento (Vuolo, 1992) se a menor divisão da fita métrica é o centímetro, e da balança o 1Kg, a 

incerteza foi de 0,5cm para a altura e de 0.5Kg (500g) para o peso. 

Através dos valores obtidos para o peso e altura calculou-se o IMC. A Organização Mundial de Saúde 

(OMS 2002) refere que a prevalência de excesso de peso e a obesidade é geralmente avaliada utilizando o 

IMC, descrito como o peso em quilogramas divididos pelo quadrado da altura em metros. Um IMC superior 

a 25kg/m
2 

é considerado como excesso de peso, e um IMC de mais de 30kg/m
2
 como obesidade sendo estes 

os valores que também serão utilizados neste estudo para se poder relacionar excesso de peso e obesidade 

com dor lombar. 

2.3 Procedimentos 

O estudo foi do tipo observacional, descritivo transversal. Foi realizado um teste piloto através da aplicação 

do questionário a 27 sujeitos, 15 do sexo feminino e 12 do masculino com idades compreendidas entre os 10 

e os 14 anos de idade. A aplicação do teste piloto teve o intuito de verificar a eficácia do questionário e 

detectar possíveis falhas no mesmo. Após a aplicação, o questionário sofreu algumas modificações no que  
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concerne à construção de frases, e utilização de vocabulário mais simplificado para facilitar a compreensão 

dos participantes e ainda se detectou a necessidade de acrescentar a questão relativa à idade, dado ocorrer 

frequentemente erros no preenchimento do ano de nascimento. Bem como mais indicações sobre o 

preenchimento junto a cada questão. O estudo piloto serviu também para aperfeiçoar o método de recolha.  

Os questionários foram aplicados em aulas cedidas pelos professores, o que foi previamente combinado 

com o director de turma das 23 turmas em que o questionário foi aplicado. A recolha de dados foi efectuada 

nos dias úteis entre 2 e 14 de Junho. Enquanto os alunos respondiam ao questionário foi também medido o 

peso e a altura. O valor utilizado foi a média das 3 medições efectuadas, tanto para o peso como para a altura 

e as medições foram efectuadas com os indivíduos descalços. 

2.4 Ética 

Foi efectuado um pedido à Escola E.B. 2/3 de Sta. Marinha para realização do projecto. Por questões 

éticas e devido ao facto da amostra ser constituído por menores de idade, foi dirigido um pedido de 

autorização aos encarregados de educação dos indivíduos participantes para utilização dos dados, feito 

segundo a Declaração de Helsínquia. O pedido de autorização continha informação acerca dos objectivos, 

métodos e procedimentos do estudo. Para além disso, os participantes foram informados que a 

confidencialidade e o anonimato dos dados seria assegurado e que a qualquer momento podiam desistir do 

estudo em questão.  

2.5 Estatística 

Após a recolha dos dados, estes foram tratados e analisados estatisticamente recorrendo ao programa SPSS
®

 

(Statistical Package for Social Sciences) versão 17.0 para Microsoft Windows
®
. 

A caracterização da amostra foi efectuada através da estatística descritiva através das variáveis média como 

medida de tendência central, e desvio padrão, como medida de dispersão e ainda máximos e mínimos. 

Para verificar se a dor lombar e o sexo estavam associados usou-se o teste do qui-quadrado para a 

independência de variáveis bem como para averiguar se a dor lombar e o excesso de peso eram ou não 

independentes.  

Para relacionar a idade e a dor lombar, apesar das variaveis não seguirem a normalidade como n>30, 

realizou-se o teste T para amostras independentes. 

Foi ainda usado o teste de proporções para verificar se a prevalência de dor lombar no último ano estava 

de acordo com as prevalências encontradas na bibliografia, pois era um valor que apesar de não ser igual aos 

observados, se encontrava no intervalo de valores doutros estudos. O mesmo não foi feito para a prevalência 

no último mês, uma vez que era mais baixa que a descrita, por isso não houve necessidade de realizar o teste 

de proporções. 

 O intervalo de confiança utilizado para todos os testes foi de 99%. 

3. RESULTADOS 

A prevalência de dor lombar na população estudada no último ano é de 29.7% e no último mês de 14.75% 

(ver Tabela 2).  

No que concerne à intensidade da dor lombar mais frequentemente sentida, esta é em média 2,62 na 

amostra total e 2.64 no sexo feminino e 2.57 masculino, na escala de faces (0 a 5). 

Tabela 2. Prevalência de dor lombar e classificação na Escala de Faces 

Prevalência dor lombar no 

último ano 

Prevalência dor lombar no último 

mês 
Escala de Faces 

Com dor Sem dor Com dor Sem dor Média Mínimo Máximo 

29.7% (n=65) 70.3% (n=154) 14.75% (n=32) 85.25% (n=187) 2.62 (±1.01) 1 5 

A percentagem de inquiridos que recorreu a um profissional de saúde devido à dor lombar, é de 18.03%, 

28.13% recorreram ao uso de medicação, 10.94% já realizaram um RX à coluna, 3.13% tiveram que faltar às 

aulas, enquanto 12.5% pediram dispensa das aulas de educação física, evitando assim actividades desportivas 

e 9.38% precisaram de modificar algumas das suas actividades diárias. E dos inquiridos que possuem dor 

lombar 32.81% afirmam que os seus familiares também já sofreram desta sintomalogia.  

O teste do qui-quadrado para independência de variáveis foi aplicado com uma confiança de 99% para 

verificar a associação entre a dor lombar e o sexo feminino, bem como entre a dor lombar e o excesso de 

peso, tendo-se verificado que existe uma associação entre a dor lombar e o sexo feminino (p=0.004) (ver 

Tabela 3).  
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Tabela 3. Percentagem indivíduos com dor lombar e intensidade de dor por sexo 

Sexo 
Com dor Sem dor Escala de Faces 

n % n % Média Mín. Máx. 

Masculino 22 20.2 87 79.8 2.57 1 4 

Feminino 43 39.1 67 60.9 2.64 1 5 

Já no que diz respeito  à dor lombar e o excesso de peso/obesidade (IMC>25) não existem evidências 

estatísticas significativas para afirmar que estão associados, apesar disso a percentagem de indivíduos com 

dor lombar é superior no grupo com excesso de peso relativamente aos grupos de indivíduos com IMC 

abaixo normal e com IMC normal (47.62%, 29.36% e 26.03% respectivamente) (ver Figura 2). 

 

Figura 2. Número de indivíduos com dor lombar em função do IMC 

Em relação à idade e à dor lombar, efectuou-se o teste T para independência das variáveis e não se verificou 

a dependência das variáveis, quer na amostra total, quer por sexos para um nível de significância de 0.01 As 

prevalências flutuam com a idade sendo mais altas aos 10 e 12 anos (ver Tabela 4). 

Tabela 4. Prevalência de dor lombar em função da idade 

 Dor Lombar 

Sim Não 

Idade 

10 6.8% (n=15) 13.2% (n=29) 

11 5% (n=11) 18.3% (n=40) 

12 6.8% (n=15) 12.3% (n=27) 

13 2.3% (n=5) 7.8% (n=17) 

14 3.7% (n=8) 11,9% (n=26) 

15 5% (n=11) 6.4% (n=14) 

16 0 0. (n=1) 

Total 29.7% (n=65) 70.3% (n=154) 

4. DISCUSSÃO 

A prevalência encontrada no último ano nesta amostra (29.7%), situa-se entre os valores encontrados em 

estudos efectuados por Olsen (2002) na América, que observou uma prevalência de 22% e Harreby (1999) 

observou uma prevalência de 51% na Dinamarca. O teste de proporções realizado (p<0,001) permitiu 

concluir que existiam evidências estatísticas para afirmar que a proporção encontrada neste estudo é igual à 

descrita na bibliografia por Olsen (2002) e Harreby (1999).  

Em Portugal, Vital (2006) encontrou uma prevalência nos últimos seis meses de 12.1% (n=26), apesar de não 

termos estudado a prevalência neste período de tempo, foi o único estudo efectuado em Portugal que 

encontramos, e daí a relevância desta referência. 

A intensidade da dor foi ligeiramente superior nos indivíduos do sexo feminino que no masculino (2.64 vs 

2.57), tal também foi encontrado por Masiero et al. (2007). Já a prevalência no último mês encontrada (14.75%) 

é inferior à encontrada no estudo de Watson et al. (2002), realizado na Inglaterra que verificou uma prevalência 

de 24%. Sendo contudo superior à encontrada por Vital (2006) nos últimos seis meses periodo de tempo mais 

alargado, esperando-se por isso uma prevalência mais elevada, o que não se verificou. 

Esta falta de consenso quanto à prevalência de dor lombar na população em idade escolar, poderá dever-se a 

diferentes metodologias usadas, da região onde é realizado o estudo, da idade dos participantes e do tamanho da 

45% 

26% 

29,4%
%% 
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amostra, mas também da falta de uma definição consensual de dor lombar, pois diferentes estudos têm diferentes 

definições de dor lombar. 

No que concerne à existência de associação entre a dor lombar e o sexo, tal já era esperado, pois vários 

autores encontraram a mesma associação, como é o caso dos estudos de Troussier et al. (1999), Grimmer & 

Williams (2000), Kovacs et al. (2002), Watson et al. (2002), Jones & Macfarlane (2004) e Murphy et al. (2006). 

Esta diferença entre os sexos pode ser explicada tendo em conta um diferente limiar de dor bem como a forma de 

percepcionar essa dor; uma maior flexibilidade da coluna no sexo feminino; puberdade e modificações 

hormonais (Masiero et al., 2007). Outra explicação poderá ser a maturação mais precoce do sexo feminino, ou a 

imagem de que o sexo masculino é mais forte, por isso não admite ter dores (Balagué et al., 1995; Leboeuf-Yde 

& Kyvik, 1998). Jones & Macfarlane (2004) alerta ainda para a relação com a menstruação. Contudo esta 

variável não foi estudada, considerando-se por isso uma limitação deste estudo. 

Em Portugal Vital (2006) não verificou associação entre o sexo e as dores de no entanto é importante 

destacar que este  não estudou exclusivamente a dor lombar, mas sim as raquialgias no geral. 

 É unânime que a dor lombar aumenta com a idade, contudo tal não é verificado no nosso estudo em que as 

prevalências vão aumentando e diminuindo entre os 10 e os 14 anos, e é apenas aos 15 anos que se verifica um 

aumento da prevalência relativamente aos anos anteriores (13 e 14 anos). São poucos os estudos em que não se 

verifica uma associação entre estas duas variáveis, a maioria dos estudos observou que a dor lombar aumenta 

com a idade (Jones & Macfarlane, 2004; Jones et al., 2004; Smith & Leggat, 2007). Contudo, no nosso estudo tal 

não se verificou. Este facto poderá ser explicado  devido à dor lombar aumentar especialmente entre os 14 e os 

17 anos (Wedderkopp et al., 2001) e a nossa amostra ter sido constituída maioritariamente por individuos com 

uma faixa etária entre os 10 e os 13 anos, sendo que o número de participantes no estudo com mais de 14 anos 

foi escasso. Existem ainda alguns estudos, relativamente recentes, que tal como no presente estudo não 

encontraram uma associação estatisticamente significativa entre a idade e dor lombar (Beija et al., 2005; Skoffer 

& Foldspang, 2008). 

No que concerne ao IMC a sua relação com a dor lombar é um pouco controversa, uma vez que os resultados 

das investigações anteriores não são unânimes. Alguns observaram uma associação entre o excesso de 

peso/obesidade e a dor lombar (Melissas et al., 2003), enquanto no estudo de  Tsuritani et al. (2002) essa 

associação não se verifica. No presente estudo apesar da ausência de uma associação estatisticamente 

significativa entre a dor lombar e o IMC, os indivíduos obesos ou com excesso de peso possuem percentagens 

superiores de individuos com dor lombar relativamente aos que indivíduos com IMC normal, o que vai de 

encontro ao estudo realizado por Leboeuf-Yde et al. (1999). Este aspecto pode ser explicado pelo facto de nos 

indivíduos obesos existir alteração do equilíbrio biomecânico do corpo (alteração do centro de gravidade) e 

diminuição do tónus postural da musculatura abdominal, bem como atrofia muscular. Estas alterações vão 

impedir a musculatura de realizar a sua função, proteger a coluna, o que pode conduzir a uma sobrecarga da 

região lombar, originando alterações posturais e consequentemente dores frequentes (Toda et al., 2000). 

Vital (2006) estudou a associação entre as raquialgias e a idade e entre as raquialgias e o IMC, e assim como 

no nosso estudo não encontrou  evidencias estatísticamente significativas que comprovassem estas associações. 

A percentagem de inquiridos que recorreram a um profissional de saúde devido à dor lombar encontrada no 

estudo, 18.03%, que situa-se entre os valores encontrados por Jones et al. (2004) e  Jones e Macfarlane (2004) 

8% e 23.1%, respectivamente. A percentagem de indivíduos que recorreu a analgésicos (28.13%) é bastante 

superior à descrita, 10% (Sjolie, 2004). Apenas 3.13% dos inquiridos afirma ter faltado às aulas devido a dor 

lombar, um valor menor daquele que era expectável sendo que Jones et al (2004) observou que 26.2% dos 

inquiridos já haviam faltado às aulas devido a dor lombar e Gunzburg et al. (1999) 25%. A percentagem de 

alunos que pediu dispensa das aulas de educação física também é menor que a descrita na bibliografia sendo que 

apenas 12.5% dos jovens o fizeram, contra os 30.8% de Jones et al. (2004) e os 16% de Gunzburg et al. (1999). 

A taxa de inquiridos que necessitaram de modificar as suas actividades devido à dor lombar é também inferior à 

descrita por Jones et al. (2004), 9.38% vs 24%.  

A não autorização dos encarregados de educação para os alunos participarem neste estudo, e a diferença entre o 

número de indivíduos de diferentes idades e a falta de estudos publicados em Portugal sobre esta temática não 

nos permitiu comparação dos resultados obtidos, uma vez que os estudos de prevalência são válidos apenas para 

as populações estudadas, assim estas constituem as principais limitações do estudo.  

Contudo o facto de não existirem estudos publicados sobre esta temática, para Portugal, apesar de ser uma 

limitação ao mesmo tempo justifica a pertinência deste estudo, uma vez que só através da compreensão desta 

temática e da importância que ela tem na população portuguesa se poderá desenvolver estratégias de prevenção 

primária e secundária em jovens, diminuindo o impacto social deste distúrbio e redução de custos na idade 

adulta. 
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5. CONCLUSÃO 

Com a realização deste estudo podemos concluir que a prevalência de dor lombar na população da Escola E.B. 

2/3 de Sta. Marinha é elevada. A prevalência de dor lombar atinge valores mais elevados no último ano 

relativamente à do último mês.  

Para além disso, verificamos uma associação entre a dor lombar e o sexo feminino, ao contrário do que 

observamos relativamente à idade e ao IMC. Permanecendo a controvérsia relativa à influência do IMC  na dor 

lombar. 

Tendo em conta as conclusões obtidas neste estudo, sugere-se para estudos futuros a realização de estudos 

longitudionais que permitirão uma visão mais clarificada sobre a influência da idade na dor lombar, e a análise 

da influência de factores de risco não abordados neste estudo, como actividade física, factores psicossociais e 

sedentarismo. 
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